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(RE)ESTRUTURANDO A CULTURA DA BARGANHA: UMA CONEXÃO ENTRE A 
JUSTIÇA RESTAURATIVA E O PROCESSO ESTRUTURAL 

 
(RE)STRUCTURING BARGAINING CULTURE: A CONNECTION BETWEEN 

RESTORATIVE JUSTICE AND THE STRUCTURAL PROCESS 
 

OICHI, Camila Mayumi1 

MOREIRA, Glauco Roberto Marques2 

 
RESUMO: para além da discussão tradicionalista da justiça penal punitiva, este 
trabalho buscou uma reanálise dos meios de solução de conflitos penais vigentes por 
meio da teoria do processo estrutural e a sua correlação com a justiça restaurativa, a 
fim de se obter uma reestruturação na maneira de se lidar com o crime, o criminoso 
e a vítima, traçando um resultado mais efetivo e adequado aos problemas criminais. 
Para tanto, por meio de uma análise jurídico-exploratório, procurou-se estabelecer 
preliminarmente um breve panorama acerca do viés punitivo da pena, juntamente 
com a crise de efetividade causada por essa visão. Em seguida, elencou-se a justiça 
restaurativa como um novo paradigma de se apurar os conflitos penais, permitindo 
uma comparação deste instituto com os processos estruturais e o enfoque dado na 
participação dialética. Assim, a partir de tais elementos foi possível realizar um 
diálogo entre as teorias e demonstrar a importância de uma nova visão de solução 
dos problemas contemporâneos. Ao final, elencou-se a corrupção como exemplo da 
possibilidade de aplicação de ambas teorias a um mesmo processo. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Processo estrutural. Justiça restaurativa. Participação. 
Cooperação. 
 

ABSTRACT: in addition to the traditionalist discussion of punitive criminal justice, this 
work sought a reanalysis of the means of resolving current criminal conflicts through 
the theory of the structural process and its correlation with restorative justice, in order 
to obtain a restructuring in the way of dealing with the crime, the criminal and the victim, 
designing a more effective and appropriate result for criminal problems. To this end, 
through a legal-exploratory analysis, we sought to preliminarily establish a brief 
overview of the punitive bias of the penalty, together with the crisis of effectiveness 
caused by this view. Then, restorative justice was listed as a new paradigm for 
investigating criminal conflicts, allowing a comparison of this institute with structural 
processes and the focus given to dialectical participation. Thus, based on such 
elements, it was possible to carry out a dialogue between theories and demonstrate 
the importance of a new vision for solving contemporary problems. In the end, 
corruption was listed as an example of the possibility of applying both theories to the 
same process.  

                                                           
1 Discente do Curso de Direito do Centro Universitário Antônio Eufrásio de Toledo de Presidente 
Prudente. Bolsista PICT – Programa de Iniciação Científica da Toledo.  
2 Doutor (2018) e Mestre (2007) em Direito pela ITE (Instituição Toledo de Ensino de Bauru/SP); é pós-
graduando em Direito Penal e Processo Penal pela Toledo Prudente Centro Universitário (2021); 
graduado em Direito pela Toledo Prudente Centro Universitário (1991); professor de Direito Penal da 
graduação e professor convidado da pós-graduação da Toledo Prudente Centro Universitário; membro 
do Comitê de Ética de Pesquisa da IES; atua principalmente nos seguintes temas: pena, Constituição, 
direitos fundamentais. Orientador do trabalho. 
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KEYWORDS: Structural process. Restorative justice. Participation. Cooperation. 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Poder Judiciário recebe constantemente inúmeros conflitos com causas 

mais profundas do que aquelas que a sentença consegue abarcar e, por isso, nem 

sempre a decisão proferida se mostra tão satisfatória, tendo apenas o condão de 

enfrentar vagamente o problema levado ao seu conhecimento. 

Por muitas vezes, a ciência jurídica orienta o operador do direito a buscar uma 

postura mais quantitativa, do que qualitativa, havendo uma dificuldade de se encaixar 

problemas complexos, intrínsecos a uma sociedade de massas, à uma visão 

dicotômica, simplista e fechada. 

Neste aspecto, é preciso ampliar o campo de conhecimento e metodológico 

para a percepção de que determinados conflitos requerem uma releitura da 

epistemologia jurídica. Tanto é assim, que Eduardo Bittar propõe a Teoria do 

Humanismo Realista; como uma resposta a atual fase do Direito (pós-positivista e as 

inúmeras mudanças advindas do próprio desenvolvimento social), voltada 

principalmente a realidade brasileira e suas injustiças, cuida-se de uma base teórica 

universalista com vistas a humanizar as “relações jurídicas” e as “instituições 

reguladoras do direito”, bem como se preocupa com a realidade posta. (BITTAR, 2018, 

s/p).  

Em outras palavras, procurando atualizar a ciência jurídica, encontra-se nessa 

linha teórica, mas extremamente prática, a necessidade de que as 

interferências/mediações do Direito no corpo social sejam feitas buscando uma 

mudanças sociais, morais e políticas, para o fim de uma emancipação das diversas 

situações de desrespeito as garantias fundamentais dos cidadãos que ocorrem 

diariamente (TJMT, 2023, s/p). 

Sendo assim, é dentro desse cenário, de necessidade de revolvimento das 

culturas jurídicas tradicionais, que o presente artigo procurou traçar um paralelo entre 

a teoria do processo estrutural e a teoria da justiça restaurativa, com a finalidade de 

se demonstrar a crise propiciada pela orientação da justiça punitiva e retributiva na 

contemporaneidade.  
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Portanto, analisou-se brevemente a sistemática de resolução dos conflitos 

penais para que, a partir dessa colocação, fosse possível o estudo da visão 

restaurativa e sua busca pela paz, humanização das relações e participação.  

Ato contínuo, estabeleceu-se as premissas dos processos estruturais, visto a 

correspondência entre os dois institutos que, apesar de serem aplicados em diferentes 

âmbitos da ciência jurídica, dão suporte teórico um ao outro, permitindo uma 

transformação paradigmática na forma de se lidar com os problemas que chegam as 

portas do Judiciário, incluindo-se a maneira de tratar os envolvidos e procura por 

resultados a longo prazo.  

Por fim, vislumbrou-se nos crimes de corrupção, seja esta ativa ou passiva, a 

oportunidade de se concretizar as ideias abordadas nesse trabalho, aplicando os 

conceitos aqui elencados a famosa Operação Lava Jato.   

 

2 AS LENTES DA JUSTIÇA CRIMINAL TRADICIONAL 

 

O Direito Penal sempre contou com um enfoque punitivo, tentando 

estabelecer uma sanção àquele que infringe um bem jurídico protegido pelo sistema 

vigente à época analisada como ponto de referência. Evidentemente que o processo 

de execução de tais medidas sofreu transformações ao longo dos séculos, desde a 

possibilidade de se resolver os conflitos criminais na dinâmica da Lei de Talião, até o 

momento em que se instaurou um processo investigativo e a aplicação da pena como 

é nos dias atuais.  

Nesse ínterim, acrescido ao devido processo legal, a pena recebeu um caráter 

preventivo geral negativo, incorporando a ideia de castigo, um viés acautelatório, com 

o intuído de impedir que os condenados retornassem a delinquir.   

No entanto, apesar dos esforços jurídicos para se alcançar ao atual patamar 

das sanções criminais dentro de um Estado Democrático de Direito, a ciência penal 

manteve-se estagnada em certas soluções, que poderiam ser consideradas pouco 

efetivas e adequadas ao estágio avançado da sociedade moderna.  

Com efeito, o desenvolvimento técnico-científico chegou a uma fase na qual 

os espaços físicos foram superados pelo digital, os crimes foram sendo aprimorados 

e novos tipos penais tiveram de ser criados; a facilidade de aplicação de golpes nesse 

novo mundo propiciou a proliferação de organizações criminosas e aumentou a figura 
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do “Estado Paralelo”; ao mesmo tempo, as políticas púbicas raramente 

acompanharam o progresso dessa criminalidade; aspectos estes que levam à boa e 

velha “fórmula matemática” utilizada para se chegar a condenação de um sujeito, a 

ser questionada.  

O ordenamento jurídico brasileiro realmente traz a necessidade de que a pena 

seja dosada a partir da lógica reprovabilidade e prevenção da conduta do agente 

(Moreira, 2008, p. 157). Porém, na prática o que se acaba observando é a imposição 

de uma limitação na solução dos casos levados ao Poder Judiciário, reduzindo os 

possíveis caminhos a serem trilhados pela sentença penal, que possibilitariam 

resultados mais duradouros e adequados a determinadas situações. Em suma: 

 

Ao estabelecer que o que está em jogo não é um conflito, mas um delito, 
concretizado pela infração à norma legal e não pela produção de um dano a 
uma pessoa, a lógica moderna do processo penal reduz a importância e a 
magnitude de um fato delituoso na vida das pessoas (em especial, das vítimas) 

e determina que o acontecido não é nada mais do que um fato típico, ilícito e 
culpável, que merece reprimenda estatal por preencher integralmente estes 
elementos (Achutti, 2016, p. 15). 
 

Assim, dentro de uma dinâmica da adequação do fato a norma penal, 

pretende-se meramente resultados quantitativos, desprezando a qualidade no tramite 

do processo penal, obstacularizando respostas em longo prazo. Contudo, sabe-se que 

um dos grandes problemas do Judiciário é exatamente a sua morosidade, e com o 

aumento das práticas criminosas unido a crimes que muitas vezes não comportam 

divagações extrapenais, torna-se difícil observar uma modificação de paradigmas 

nesse cenário.  

Todavia, não se deixa de reconhecer a significativa mudança introduzida no 

ordenamento jurídico brasileiro com a edificação dos Juizados Especiais Criminais e 

a Lei Maria da Penha, os quais trouxeram novos ares à solução tradicional dos 

conflitos penais. Engrandecendo a participação dos envolvidos no conflito, juntamente 

a ânsia por soluções mais céleres, foram criações legislativas extremamente 

importantes para se acender a chama da insuficiência gerada pela visão 

tradicionalista.  

Não obstante a isso, novas teorias também alteraram a política criminal atual, 

como a importação do instituto Plea Bargain, precursora das leis supracitadas, e a 

própria Justiça Restaurativa. O primeiro possui as suas controvérsias jurídicas mesmo 
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no seu país de origem, com inúmeros questionamentos quanto a sua legalidade e, por 

isso, o enfoque deste trabalho será no segundo instituto citado.  

 

3 A GUINADA RESTAURATIVA: UMA NOVA ANÁLISE DO CRIME 

 

Diferentemente do caminho percorrido pela ideia punitiva clássica, em uma 

mudança de 360º graus, a denominada Justiça Restaurativa ganhou forças nos 

últimos anos; procurando soluções mais adequadas e efetivas aos conflitos penais, 

trocou completamente suas lentes por uma ótica mais qualitativa e que buscasse os 

problemas pela sua raiz, deixando de lado a necessidade de um castigo e, 

consequentemente, resultados rasos.  

Para além de uma ‘justiça punitiva’, procurou-se um procedimento que 

proporcionasse uma visão ampla dos diversos conflitos e violências que envolvem a 

sociedade contemporânea, com enfoque em provocar significativas mudanças no 

sistema social, evitando-se nesse aspecto a reincidência do infrator e permitindo a sua 

reinserção  (Luz, 2011, p. 150-154). 

Ou seja, para o viés restaurativo, o crime passou a ser uma prática que lesiona 

pessoas e que acarreta prejuízos a estas, devendo - como produto dessa nova forma 

de pensar - estabelecer como paradigma a ser alcançado pela justiça: a 

responsabilidade, a restauração e a reintegração do acusado (Luz, 2011, p. 150-154). 

Assim, conforme o disposto na Resolução 2002/12 da Organização das 

Nações Unidas, um procedimento restaurativo trata-se de um processo que contará, 

quando possível, com a presença da vítima e do ofensor, assim como a participação 

de qualquer outra pessoa atingida direta ou indiretamente pelo delito, buscando uma 

solução conjunta do conflito e que normalmente contará com o auxílio de um facilitador 

restaurativo (TJDFT, 2019, s/p). 

 Não apenas isso, mas como estabelecido no artigo 2º, da Resolução n° 

225/2016, do Conselho Nacional de Justiça, a Justiça Restaurativa contará com os 

seguintes princípios norteadores: “a corresponsabilidade, a reparação dos danos, o 

atendimento às necessidades de todos os envolvidos, a informalidade, a 

voluntariedade, a imparcialidade, a participação, o empoderamento, a 

consensualidade, a confidencialidade, a celeridade e a urbanidade” (CNJ, 2016, s/p). 
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Portanto, a dinâmica preconizada por esse complexo de axiomas, métodos e 

táticas restaurativas possui como elemento chave a responsabilização, construída 

com a ação conjunta de todos os envolvidos no problema, o que dentro de uma ideia 

habermasiana, possibilitará a concepção do melhor argumento e uma resposta mais 

adequada a todos.  

Ademais, como afirma o jurista alemão Peter Häberle, o processo 

hermenêutico constitucional envolve todos aqueles acabam de alguma forma por 

interpretá-la, seja direta ou indiretamente, não sendo, portanto, uma atividade 

exclusiva dos operadores do direito. Logo, será a participação ativa desses 

destinatários da norma que trará ainda mais legitimidade as decisões judiciais 

(Häberle, 1997, p. 13-15).  

Nessa perspectiva, nada mais justo do que dentro do âmbito penal – uma 

disciplina cuja interpretação deva se dar de acordo com a Constituição Federal – 

detenha uma ampla atuação de todos os envolvidos no conflito criminal para se 

alcançar a melhor decisão judicial, permitindo ao condenado suas garantias 

fundamentais e a vítima uma reparação integral.  

Entretanto, mostra-se um instituto voltado às lesões patrimoniais e crimes de 

menor potencial ofensivo, pois são tipos penais que cabem a chamada justiça 

negociada, bem como os institutos despenalizadores e negócio jurídico processual, 

como é o caso do Acordo de Não Persecução Penal. Por sua vez, os casos que 

envolvam violência ou grave ameaça a pessoa tornam-se impasses para aplicação e 

visualização dessa prática, não se mostrando a melhor técnica de solução  (Biagi, 

2022, p. 202). 

Contudo, apesar da aparente dificuldade de aplicação, mostra-se um instituto 

extremamente relevante a atividade judiciária moderna, o qual não se deveria ficar as 

escondidas dos operadores do direito, especialmente quando as suas técnicas 

poderiam ser utilizadas em outros ramos do Direito.  

 

4 INTERLIGANDO OS CONCEITOS: A (IM)POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DOS 
PROCESSOS ESTRUTURAIS NA SEARA CRIMINAL 

 

Paralelamente as mudanças ocorridas na seara criminal, o âmbito civil 

também não deixou de se atualizar as inúmeras transformações ocorridas na 

modernidade, e em resposta aos problemas sistemáticos, próprios das relações 
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globais e interligadas dessa nova era, surgiu o que foi convencionado a se chamar de 

processo estrutural. 

Os processos estruturais surgem como uma resposta aos problemas 

sistemáticos, resultado das relações globais e interligadas, e que encontra base no 

ordenamento jurídico brasileiro dos processos coletivos, mas que apresenta uma 

conceituação efeito dominó, de maneira que é preciso preliminarmente estabelecer o 

que viria a ser um problema estrutural e/ou litígio estrutural, a depender da doutrina 

seguida, para que, consequentemente, podendo encaixar determinado impasse nessa 

noção, possa se falar em processos estruturais. 

Nesse sentido, para os que partem da noção de problemas estruturais, estes 

poderiam ser entendidos como sendo uma situação de constante violação a direitos 

fundamentais, ou não, mas que se encontra em descompasso com aquilo encarado 

como sendo referência dentro de um Estado Democrático de Direito. Ou seja, trata-se 

de um: 

 

(...) estado de desconformidade estruturada – uma situação de ilicitude contínua 
e permanente ou uma situação de desconformidade, ainda que não 
propriamente ilícita, no sentido de ser uma situação que não corresponde ao 
estado de coisas considerado ideal. Como quer que seja, o problema estrutural 
se configura a partir de um estado de coisas que necessita de reorganização 
(ou de reestruturação) (Didier Jr.; Zaneti Jr.; Oliveira, 2020, p. 2-3). 
 

Assim, a partir desta concepção é possível visualizar alguns exemplos como 

a própria corrupção dentro de uma empresa, desastres ambientais, a pobreza 

menstrual dentro do sistema prisional, a falta de uma educação cívica digital ou até 

mesmo a decretação de falência de uma empresa.  

Por conseguinte, com base em um problema estrutural seria possível a 

existência de um litígio estrutural e, por fim, de um processo estrutural os resolvendo. 

Porém, existem outras propostas de conceituação dessa nova forma de adjudicação, 

como é o caso do processualista Edilson Vitorelli, o qual constrói com base em uma 

tipologia de litígios a ideia de: litígio coletivo de difusão irradiada.  

Justamente por não atingir uma comunidade específica, lesionando diversos 

grupos sociais em diferentes graus, sem que haja qualquer pré-relação entre as 

vítimas, o processo estrutural trata-se de um procedimento policêntrico, com a 

concorrência de inúmeros direitos e garantias em jogo e diversos formas de se 

solucionar o problema estrutural (Vitorelli, 2021, p. 60-61). Em suma: 
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Litígios Estruturais são litígios coletivos decorrentes do modo como uma 
estrutura burocrática, usualmente de natureza pública, opera. O funcionamento 
da estrutura é que causa, permite ou perpetua a violação que dá origem ao 
litígio coletivo. Assim, se a violação for apenas removida, o problema poderá 

ser resolvido de modo aparente, sem resultados empiricamente significativos, 
ou momentaneamente, voltando a se repetir no futuro (Vitorelli, 2021, p. 56).  
 

Destarte, levando em consideração o disposto acima, percebe-se que a 

dinâmica estrutural prescinde da elaboração de um objetivo a que se quer chegar 

(normalmente o status quo ante, sem violações a direitos; ou a reconstrução de uma 

entidade para que se cesse a situação vigente) e de regras de transição como um dos 

passos para se aproximar da sentença judicial e, por conseguinte, da execução 

judicial, sendo que, na falta de tais elementos, ou na construção de uma lista precária 

das etapas a serem realizadas para se chegar ao objetivo final, corre-se o risco de se 

cair em uma maré de incertezas (Didier Jr.; Zaneti Jr.; Oliveira, 2020, p. 5). 

Não apenas isso, mas Sérgio Cruz Arenhart traz que a decisão estrutural 

precisa observar as circunstâncias do caso, quem são os envolvidos e modular a(s) 

sua(s) exigência(s) de forma que possa ser exeqüível; não podendo estar em 

desconformidade com aquilo que se quer reestruturar, sob pena de estarmos de frente 

a uma sentença extra petita. Contudo, por conta da volatilidade do problema 

estrutural, para um melhor resultado e efetividade, o magistrado poderia – dentro de 

uma razoabilidade – exceder o(s) pedido(s) do(s) litigante(s) (Arenhart, 2013, p. 6-7).  

Por fim, justamente por lidar com a sociedade, trata-se de um processo que 

deverá contar com a participação de todos os envolvidos, contando fundamentalmente 

com as vítimas, o(s) réu(s), o Poder Judiciário e, por vezes, os Poderes Executivo e 

Legislativo. Em verdade, por cuidar de um procedimento que invoca a quebra de 

certos paradigmas processuais tradicionais, como o princípio da congruência, será 

justamente a colaboração das partes que trará legitimidade as decisões estruturais.3 

Dessa maneira, começa-se a observar as similitudes entre o processo 

estrutural e a justiça restaurativa, a ênfase dada na cooperação das partes para 

construção de respostas adequadas e efetivas aos conflitos, a transformação 

estrutural da situação posta em análise, e a satisfação dos problemas desde a sua 

origem, com um olhar voltado ao futuro.  

                                                           
3 Sobre a temática, esta foi mais bem abordada em: OICHI, Camila Mayumi; BRAMBILLA, Pedro 
Augusto de Souza. (Re)distribuindo a harmonia social: um processo pluralista e comunicativo. Revista 
Intertemas. Presidente Prudente, vol. 26/2021. p. 81-93. 
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De fato, cuidam-se de institutos complementares e que podem acrescer 

melhorias teóricas um ao outro, principalmente no que concerne a soluções 

consensuais e necessidade de uma resposta estruturada para um rearranjo das 

situações violadoras de direitos humanos ou de implementação destes.  

Talvez um dos grandes problemas encontrados nos dois institutos sejam 

justamente as críticas voltadas aos poderes quase que “ilimitados” do Ministério 

Público e do Magistrado, bem como a violação de determinados princípios (como da 

inocência e culpabilidade, ou mesmo da congruência) e a falta de previsão legal no 

ordenamento jurídico brasileiro para ambas as técnicas.  

Contudo, tais argumentos acabam sendo forçosos, não apenas porque os 

processos estruturais e a justiça restaurativa são amplamente aplicados em terra 

brasilis, produzindo excelentes transformações na sociedade, como também são 

atividades reguladas pelas garantias estatuídas na Constituição Federal, no Código 

de Processo Civil e no Código de Processo Penal, sobre as quais contarão com a 

possibilidade a análise do duplo grau de jurisdição e o crivo da própria sociedade nas 

tomadas de decisões.  

Em vista disso, elenca-se a teoria com a prática, trazendo um exemplo da boa 

organização judiciária, o respeito as garantias constitucionais e a edificação de uma 

decisão efetiva, adequada e duradoura. 

 

5 UM BREVE DIAGNÓSTICO ESTRUTURAL E RESTAURATIVO DOS 
EMBLEMÁTICOS CASOS DE CORRUPÇÃO NO BRASIL 

 

A corrupção sempre se mostrou como um dos maiores problemas a serem 

lidados pelos países, resultando na criação de diversos programas, cartas, 

recomendações e convenções internacionais para o seu combate. O Brasil, por sua 

vez, criou a Operação Lava Jato em março de 2014 como um mecanismo de combate 

a essa busca incessante pelo lucro e de violação para com os demais cidadãos (haja 

vista que recursos que poderiam ser destinados às garantias fundamentais de todos 

acabam sendo desviados), e que, há quase dez anos depois de sua instauração, ainda 

continua a produzir debates no mundo jurídico.  

Outrossim, terra brasilis também conheceu em menor grau o caso Mensalão, 

nos idos de 2005. Porém, ambos demonstraram e reforçaram o constante estado de 
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violação a direitos fundamentais da sociedade como um todo, bem como o papel 

chave das diversas atuações da justiça penal negocial na resolução dos processos.  

Nesse aspecto, observa-se que as empresas envolvidas nos esquemas da 

Lava Jato realizaram diversos acordos de leniência, os quais previam medidas de 

reorganização dos estabelecimentos em conformidade as diretrizes legais, 

principalmente por meio do complience e da transparência (Vitorelli, 2021, p. 58-59). 

Ainda, tratando-se essencialmente de crime patrimonial, não se escapa a 

análise uma possível implementação das lentes restaurativas a esse tipo de delito. O 

artigo 3° da Lei 12.850/2013 traz o instituto da “colaboração premiada” e o artigo 5°, 

§6°, da Lei 7.347/85 elenca o “Termo de Ajustamento de Conduta”, os quais, unidos 

com as premissas restaurativas, levam a um resultado mais útil e adequado do 

processo.  

Em suma, pelas lentes estruturais, o caso permitiu um revolvimento nas 

práticas corruptas e enraizadas por todo o Brasil, mudando não apenas as empresas 

envolvidas no escândalo, mas as instituições como um todo. Muito além das diversas 

multas aplicadas, as boas práticas se disseminaram pelo território, de modo que 

diversas empresas passaram a instituir cada vez mais em medidas de anticorrupção.  

Conforme pesquisas, o número de instituições que não possuíam um setor 

específico para tratar de medidas éticas e legais foi de 19% para 3% em um período 

de quatro anos, justamente na época em que a Operação Lava Jato se iniciou, o que 

demonstra o impacto provocado por este processo e que permitiu uma reorganização 

da situação vigente a época, bem como um intensivo procedimento acautelatório 

contra futuros atos de corrupção (Cordeiro, 2021, s/p).  

Por outro lado, as lentes restaurativas foram observadas nos acordos de 

leniência firmados com o Ministério Público Federal, mais do que a punição em si dos 

agentes corruptos e consequentemente suas prisões, refletem-se também os danos 

causados a sociedade e aplica-se uma multa adequada e efetiva que desestimule a 

reincidência.  

Sendo assim, exatamente por focar na responsabilização do acusado e na 

preocupação com a vítima, a aplicação da Justiça Restaurativa se mostra um grande 

divisor de águas ao Direito Penal, principalmente no que tange a conscientização do 

réu de seus atos, a sua restauração e o ressarcimento do corpo social violado.  
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Dessa forma, compreende-se a possibilidade de aplicação de ambos institutos 

em um a um único caso, e percebe-se que as propostas se coadunam, de modo que 

as práticas consensuais a serem comandadas pelo facilitar restaurativo podem ser 

trazidas ao processo estrutural, a fim de dirimir os problemas estruturais da sociedade, 

ou mesmo a utilização das medidas estruturais para se construir a responsabilidade 

do réu nos procedimentos restaurativos.  

 

6 CONCLUSÃO 

 

O Direito é uma matéria correlata a diversos ramos do conhecimento, a sua 

utilização não se restringe apenas aos operadores do direito, mas a sociedade em 

geral, de modo que os cidadãos também se encontram inseridos nesse procedimento 

hermenêutico e, portanto, a participação destes se mostra imprescindível na resolução 

de problemas.  

Destarte, conseguindo englobar tal premissa e adicionar orientações 

humanizadas e dialógicas, nota-se que a correlação das teorias aqui mencionadas 

proporciona um ambiente pluralístico, com ampla participação dos integrantes dos 

conflitos, permitindo que tanto o Poder Judiciário, como o processo em si, sejam um 

fomento de reconstruções na sociedade através de litígios complexos e exaustivos.  

Assim, exatamente por trabalharem com a comunicação e procurarem 

solucionar as raízes dos problemas, são institutos que se apoiam e devem ser cada 

vez mais utilizados pelos operadores do Direito. Eventuais críticas estabelecidas ao 

funcionamento são retiradas pelo próprio ordenamento jurídico que proporciona 

proteção aos participantes do jogo estrutural e restaurativo.  

Logo, tanto os métodos estruturais, quanto os restaurativos, se mostram jatos 

propulsores de mudanças à crise imposta pelas visões tradicionalistas, levantando 

dúvidas pertinentes aos modelos impostos, uma análise crítica a estes e 

oportunidades de se conseguir a melhor expressão da justiça por meio dos canais 

judiciários.  

Nesse contexto, a Operação Lava Jato se mostra como um exemplo da 

possibilidade de aplicação de ambas teorias a um problema, além de demonstrar a 

mudança paradigmática de implementação de regras anticorrupção, também permitiu 

o ressarcimento aos cofres públicos, bem como alterou o olhar sistêmico ao combate 
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a corrupção no país. Portanto, um caso emblemático, que reestruturou e restaurou o 

modo de se lidar com os crimes de colarinho branco.  
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